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ATO ADMINISTRATIVO PPGIS Nº 16/2026

  

Estabelece diretrizes e procedimentos para a 
realização de Defesa de Dissertações e 
Teses, nas modalidades presencial e híbrida, 
no âmbito do Programa de Pós-Graduação em 
Imagem e Som (PPGIS), em conformidade 
com a Resolução CoPG nº 72/2025 e demais 
normas institucionais vigentes.

 

A Coordenação do Programa de Pós-Graduação em Imagem e Som da Universidade Federal de São Carlos, 

no uso das atribuições que lhe confere o Regimento Interno do PPGIS, aprovado pela Resolução CoPG nº 

36/2024, e

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CoPG nº 72/2025, que estabelece diretrizes e procedimentos 

para a realização de defesas nos Programas de Pós-Graduação stricto sensu da UFSCar;

CONSIDERANDO o Regimento Geral dos Programas de Pós-Graduação da UFSCar;

CONSIDERANDO o Ato Administrativo PPGIS nº 6, que estabelece normas complementares de 

funcionamento dos Cursos de Mestrado e Doutorado do PPGIS;

CONSIDERANDO a implementação do fluxo institucional digital de defesas por meio do sistema ProPGWeb;

CONSIDERANDO a deliberação da Comissão de Pós-Graduação do PPGIS;

RESOLVE:

Art. 1º - Ficam estabelecidas, por meio deste Ato, as diretrizes e os procedimentos a serem observados na 

realização das Defesas de Dissertações e Teses no PPGIS, em conformidade com a Resolução CoPG nº 

72/2025 e demais normas institucionais correlatas.

CAPÍTULO I – DAS MODALIDADES DE DEFESA
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Art. 2º - As Defesas poderão ocorrer nas seguintes modalidades:

I – Presencial: com a presença física do(a) discente e dos membros da banca examinadora no local 

designado;

II – Híbrida: com a presença física obrigatória do(a) discente e de, no mínimo, um membro da banca 

examinadora no local designado, permitindo-se a participação remota dos demais membros em tempo real;

§1º Na modalidade híbrida deverá ser utilizada plataforma institucional homologada pela UFSCar (Google 

Meet), com gravação integral da sessão, nos termos do Art. 3º deste Ato.

§2º A CPG do PPGIS deverá aprovar a composição da banca examinadora, em qualquer modalidade, 

conforme as normas institucionais vigentes.

§3º É vedada a participação de cônjuges ou parentes até o terceiro grau do(a) discente ou do(a) 

orientador(a) na banca examinadora, bem como de pessoas em situação de impedimento ou conflito de 

interesses.

CAPÍTULO II – DOS REQUISITOS TÉCNICOS

Art. 3º - A realização das Defesas deverá atender aos seguintes requisitos:

I – Modalidade Presencial:

a) a disponibilidade de sala física equipada com infraestrutura audiovisual e sistema de projeção;

b) a infraestrutura adequada que comporte público presente na sala ou sua transmissão de maneira pública, 

para que possa ser assistida em tempo real.

II – Modalidade Híbrida:

a) a disponibilidade de sala física equipada com infraestrutura de videoconferência que permita interação 

simultânea entre os participantes remotos e presenciais;

b) sua realização em plataformas virtuais com suporte para videoconferência;

c) a infraestrutura adequada que comporte público presente na sala e/ou sua transmissão de maneira 

pública, para que possa ser assistida em tempo real.

d) gravação integral da sessão;

§1º A gravação deverá ser armazenada conforme as normas arquivísticas e de proteção de dados vigentes.

§2º Compete ao(à) presidente da banca examinadora, na qualidade de orientador(a), criar a sala virtual (link) 

na plataforma institucional homologada pela UFSCar (Google Meet), utilizando sua conta institucional, bem 

como assegurar a gravação integral da sessão de defesa e sua disponibilidade para arquivamento 
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institucional. Ao(à) discente cabe colaborar na verificação prévia das condições técnicas necessárias à 

realização da sessão.

§3º Problemas técnicos que impeçam a continuidade da sessão por período superior a 60 minutos poderão 

implicar reagendamento, mediante decisão da CPG.

CAPÍTULO III – DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

Art. 4º - A solicitação da Defesa deverá ser realizada pelo(a) discente por meio do sistema ProPGWeb, 

respeitando os prazos definidos no calendário acadêmico do PPGIS.

§1º O pedido deverá conter:

I – título do trabalho;

II – data, horário e modalidade da defesa;

III – composição da banca examinadora;

IV – dados institucionais dos membros;

V – versão do trabalho a ser avaliada.

§2º O orientador deverá validar eletronicamente a solicitação no sistema.

§3º Compete à Secretaria do Programa verificar os requisitos acadêmicos e a documentação apresentada.

§4º A Coordenação ou a CPG deverá homologar a banca e autorizar a realização da defesa.

§5º A defesa somente poderá ocorrer após homologação no sistema.

Art. 5º - Após homologação, a Secretaria deverá providenciar a divulgação pública da defesa contendo:

I – data e horário;

II – modalidade e local ou link de acesso;

III – título do trabalho;

IV – nome do(a) discente;

V – composição da banca examinadora.

Art. 6º - Ocorrências técnicas que inviabilizem a continuidade da sessão por período superior a 60 minutos 

poderão implicar o reagendamento da defesa, mediante decisão da CPG.

CAPÍTULO IV – DA REALIZAÇÃO DA DEFESA

Art. 7º - A sessão de defesa será pública, salvo nos casos previstos nas normas institucionais relativas à 

confidencialidade e propriedade intelectual.
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Art. 8º - Compete ao(à) orientador(a), na qualidade de presidente da banca:

I – conduzir a sessão pública;

II – coordenar a arguição e a deliberação;

III – registrar o resultado da defesa;

IV – atestar a participação dos membros.

CAPÍTULO V – DOS RESULTADOS E DOCUMENTAÇÃO

Art. 9º - O resultado da defesa deverá ser registrado no ProPGWeb, observando as seguintes classificações:

I – Aprovado;

II – Aprovado com condições;

III – Reprovado.

§1º A banca deverá elaborar parecer circunstanciado, especialmente nos casos de reprovação ou aprovação 

com condições.

§2º Em caso de aprovação com condições, o prazo para entrega da versão corrigida será de até 120 dias.

§3º Em caso de aprovação, o prazo para entrega da versão definitiva será de até 90 dias.

§4º A gravação da sessão deverá ser arquivada conforme regulamentação arquivística institucional.

CAPÍTULO VI – DAS PROVIDÊNCIAS PÓS-DEFESA

Art. 10 - Após a defesa, o(a) discente deverá:

I – realizar as correções solicitadas pela banca;

II – submeter a versão final ao(à) orientador(a);

III – realizar o autodepósito no Repositório Institucional da UFSCar;

IV – encaminhar a documentação exigida para homologação.

Art. 11 - Compete ao(à) orientador(a):

I – validar a versão final corrigida;

II – assinar digitalmente a carta comprovante;

III – autorizar o encaminhamento para homologação.

Art. 12 - Compete à Secretaria do Programa:

I – registrar o resultado no sistema;

II – verificar a documentação final;
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III – encaminhar o processo para homologação superior.

CAPÍTULO VII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13 - Defesas com restrição de acesso público deverão observar os procedimentos institucionais relativos 

à confidencialidade e propriedade intelectual.

Art. 14 - O descumprimento das diretrizes estabelecidas neste Ato poderá acarretar o cancelamento ou 

nulidade da defesa.

Art. 15 - Casos omissos serão analisados pela Comissão de Pós-Graduação do PPGIS.

Art. 16 - Fica revogado o Ato Administrativo nº 12/2025, de 15 de setembro de 2025.

Art. 17 - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

São Carlos, 09 de março de 2026.

 

Prof. Dr. Leonardo Antônio de Andrade Giani

Coordenador do PPGIS/UFSCar

 

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Antonio de Andrade Giani, Coordenador(a), em
13/03/2026, às 14:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.ufscar.br/autenticacao,
informando o código verificador 2200839 e o código CRC 8B3B10FD.

Referência: Caso responda a este documento, indicar expressamente o Processo nº 23112.022787/2020-51 SEI nº 2200839 

Modelo de Documento:  Ato Oficial: Ato Administrativo, versão de 09/Novembro/2023  
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